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PARECER Nº 216, DE 2020

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 695, DE 2019
De autoria do Deputado Edmir Chedid, o projeto em epígrafe objetiva denominar “Adauto José Rolim de Góes” a Delegacia de Polícia de Piedade.
Nos termos do artigo 148, parágrafo único, item 2, do Regimento Interno Consolidando, a presente proposição esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas nem substitutivos.
Na sequência, a fim de ser avaliado nos termos do artigo 31, § 1º, do citado regimento, quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, o projeto foi encaminhado à comissão de Constituição, Justiça e Redação que exarou parecer favorável á sua aprovação na forma do substitutivo que apresentou (fls. 10/11).
Em seguida, a proposta foi remetida a esta comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, para ser analisada quanto ao mérito, nos termos dos artigos 31, § 9º, e 33, II, b, do artigo 33, ambos do Regimento Interno Consolidado, e deliberado conclusivamente.
Ao apreciarmos o assunto, verificamos que esta proposição tem por finalidade homenagear Adauto José Rolim de Góes, filho de Adauto Rolim de Góes e Branislava Rolim de Góes. Ingressou na Polícia Civil e, 1993 com apenas 19 anos de idade. Em 2001 formou-se em Direito pela faculdade da cidade de Itu, e almejava tornou-se Delegado de Polícia. Faleceu prematuramente no dia 22de fevereiro de 2005, vítima de uma fatalidade na Rodovia Estadual SP 79.
Da leitura da justificativa do projeto, observamos que a personalidade em questão fora vereador por 5 mandatos e Presidente da Câmara Municipal de Piedade.

Em sua justificativa, o autor salientou que Adauto José “tornou-se um homem conhecido em Piedade por Participar de grandes investigações policiais que ali ocorreram”, e também que “Adauto era apontado pelos colegas de trabalho como o melhor da equipe, e em atenção a esta dedicação o presente projeto permite render-lhe uma oportuna homenagem e reconhecimento aos seus feitos”.
Diante da biografia do homenageado, acreditamos que esta propositura deve prosperar.
Ressaltamos também que a Divisão de Pesquisa Jurídica - DPJ desta casa, em documento de fls. 9, declarou não haver outro próprio público estadual com tal patronímico e nem proposição idêntica em tramitação.
Acrescentamos que o documento de fls. 4, exarado pela Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo, informou que a Delegacia em questão pertence ao Estado e está em condições de receber a denominação pretendida, bem como confirmou sua exata localização.
Diante do exposto, sob os aspectos que nos cabe avaliar, somos favoráveis à aprovação do projeto de Lei nº 695, de 2019, conclusivamente, na forma do substitutivo de fls.11.
a) Daniel Soares – Relator

Aprovado o substitutivo proposto pela CCJR, conclusivamente, conforme voto do relator nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 22/6/2020.

a) Delegado Olim – Presidente

Gil Diniz – Major Mecca – Luiz Fernando T. Ferreira – Ed Thomas – Altair Moraes – Delegado Olim – Jorge Caruso – Adriana Borgo – Isa Penna
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